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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana 17 a 21 de abril de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Relatório da reforma da Previdência será apresentado nesta semana
O deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA) apresentará o seu relatório sobre a reforma da Previdência (PEC 287/16) nesta terça-feira (18). Na semana passada, uma versão preliminar foi apresentada aos líderes de partidos da base do governo e, de acordo com o parlamentar, houve aprovação das alterações feitas.
Debatedores defendem mudanças em proposta de reforma trabalhista
Em audiência pública conjunta das comissões de Legislação Participativa; e de Trabalho, Administração e Serviço Público, representantes do Ministério Público do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego e de sindicatos criticaram diversos pontos do projeto de reforma trabalhista (PL 6787/16), em tramitação em uma comissão especial da Câmara.

Relator da reforma da Previdência prevê escalonamento da idade mínima
A assessoria do deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA) divulgou nesta terça-feira (18) uma versão resumida do seu relatório apresentado hoje em café da manhã com o presidente Michel Temer e líderes da base do governo.
Reforma trabalhista é criticada por magistrados e sindicalistas; relator aponta avanços
A proposta de reforma trabalhista (PL 6787/16), em tramitação em comissão especial da Câmara, foi criticada por representantes de magistrados da Justiça do Trabalho, do Ministério Público do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego e de sindicatos. Eles participaram de audiência pública conjunta das comissões de Legislação Participativa; e de Trabalho, Administração e Serviço Público, nesta terça-feira (18).
Comissão mista aprova bônus de eficiência aos peritos do INSS
A comissão mista que analisa a Medida Provisória 767/17 aprovou, nesta quarta-feira (19), o relatório do senador Pedro Chaves (PSC-MS). O texto seguirá para análise dos plenários da Câmara dos Deputados e do Senado.

Relator da Previdência exclui agentes penitenciários das regras especiais dos policiais civis
Na continuação da sessão de leitura do relatório, o relator da reforma da Previdência, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), divulgou uma errata onde esclarece que os agentes penitenciários não foram incluídos nas regras especiais dos policiais civis com idade mínima de 55 anos após a promulgação da emenda.
Comissão especial inicia discussão do relatório da reforma da Previdência na terça-feira
A discussão do relatório do deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA) sobre a reforma da Previdência começa na terça-feira (25), na comissão especial, com o compromisso de não haver obstrução por parte da oposição.

Reforma trabalhista: relatório prevê demissão em comum acordo com direito a FGTS
O deputado Rogério Marinho (PSDB-RN) incluiu a possibilidade de demissão em comum acordo entre trabalhador e empresa em seu relatório à proposta de reforma trabalhista (PL 6787/16), o que não era previsto no projeto original. 

1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Comissão de Segurança aprova prisão adaptada para pessoa com deficiência
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou proposta da deputada Mara Gabrilli (PSDB-SP) que assegura à pessoa com deficiência o direito de cumprir pena em instalação adaptada a sua condição peculiar. A proposta inclui o direito na Lei de Execução Penal (7.210/84).
1.3
POLÍTICA
Plenário tentará votar projeto sobre dívidas dos estados nesta terça
O Plenário da Câmara dos Deputados fará nova tentativa de votar o projeto de lei complementar sobre a recuperação de estados em calamidade fiscal (PLP 343/17), em sessão extraordinária marcada para as 13h55 desta terça-feira (18). Nas sessões ordinárias, a pauta está trancada pela Medida Provisória 752/16, que autoriza a prorrogação e a relicitação de contratos de parceria dos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário.
Comissão decide separar votação da reforma política em três relatórios parciais
A Comissão Especial da Reforma Política decidiu, nesta terça-feira (18), fatiar a votação das propostas de mudanças eleitorais em três relatórios parciais. Na quinta-feira (20), o colegiado vai começar a analisar o primeiro deles, que traz um projeto de resolução sobre o rito de tramitação das propostas de iniciativa popular e um projeto de lei sobre o marco legal da democracia direta.
Plenário aprova projeto sobre dívida dos estados; destaques serão votados nesta quarta
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, por 301 votos a 127 e 7 abstenções, o substitutivodo deputado Pedro Paulo (PMDB-RJ) para o Projeto de Lei Complementar (PLP) 343/17, que propõe um regime de recuperação de estados endividados em situação de calamidade fiscal. A votação dos destaques apresentados à matéria, que podem modificar o texto final, ficou para esta quarta-feira (19), a partir das 9 horas. Em seguida, a sessão foi encerrada.

Câmara aprova texto-base do projeto de recuperação de estados endividados
O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (18), por 301 votos a 127, o texto-base do Projeto de Lei Complementar (PLP) 343/17, do Poder Executivo, que cria o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados para ajudar os entes endividados em troca de contrapartidas como elevação de alíquotas de contribuição social de servidores, redução de incentivos tributários e privatizações.
Carlos Marun é o novo procurador parlamentar da Câmara
O deputado Carlos Marun (PMDB-MS) assumiu nesta quarta-feira (19) o cargo de procurador parlamentar da Câmara dos Deputados. Ele já havia sido nomeado no último dia 11, substituindo a deputada Jozi Araújo (PTN-AP).
Dívida dos estados e reforma trabalhista estão na pauta do Plenário
O projeto de lei da reforma trabalhista (PL 6787/16) está na pauta do Plenário na última semana de abril. Os deputados podem votar ainda os destaques que tentam alterar a proposta sobre a recuperação fiscal dos estados (PLP343/17). Ambos os projetos são do Poder Executivo.
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Segurança aprova instrumento para reunir dados de violência contra as mulheres
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou a criação da Política Nacional de Dados e Informações Relacionadas à Violência contra as Mulheres (Pnainfo), com a finalidade de reunir, organizar, sistematizar e disponibilizar dados e informações referentes a todos os tipos de violência contra as mulheres.
1.5 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
TERÇA-FEIRA (25)
10 horas
Comissão Especial sobre a Reforma Trabalhista (PL 6787/16) 
Discussão e votação do parecer do relator deputado Rogério Marinho (PSDB/RN).
Plenário 2
11 horas 
Comissão Especial sobre o Regime Penitenciário de Segurança Máxima (PL 7223/06) 
Audiência pública com o professor Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró, da Faculdade de Direito da USP; o diretor-presidente do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Renato Sergio de Lima; e o presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República, José Robalinho Cavalcanti.
Plenário 5
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Audiência pública para debater as denúncias apresentadas ao Tribunal Penal Internacional de violação dos direitos humanos perpetrados pelo governo da Venezuela. 
Foi convidada a diretora do Centro de Estudos e Análise para a América Latina (Instituto Casla), Tamara Suju.
Plenário a definir
14h30
Comissão Especial sobre a Reforma da Previdência (PEC 287/16) 
Discussão do parecer do relator, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA). 
Plenário 2
QUARTA-FEIRA (26)

10 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Audiência pública para debater os códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar.
Foram convidados os presidentes do Superior Tribunal Militar, José Coêlho Ferreira; do Tribunal de Justiça Militar de São Paulo, Silvio Hiroshi Oyama; do Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais, Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha; e do Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul, Fernando Guerreiro de Lemos.
Plenário 3
13h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6
14h30 
Comissão Especial sobre a Reforma Política 
Discussão e votação do relatório parcial nº 1, do deputado Vicente Candido (PT-SP). 
Plenário a definir
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/agenda.html
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2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

João Capiberibe defende criação do Fundo Nacional de Segurança Publica
O Brasil tem 19 cidades incluídas na classificação das 50 mais violentas de 2016. O levantamento foi feito pela ONG mexicana Conselho Cidadão para Segurança Pública e Justiça Penal.  Natal, capital do Rio Grande do Norte, foi classificada como a cidade brasileira com maior índice de violência com 69,5 homicídios para cada grupo de cem mil habitantes.
CDH debate impacto das reformas previdenciária e trabalhista para professores e policiais
A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) faz, nesta terça-feira (18), mais um debate do ciclo sobre as “Reformas Previdenciária e Trabalhista”. Dessa vez, o foco são os efeitos das mudanças propostas nas regras para aposentadoria dos policiais e para os professores.
CCJ deve analisar proposta que define crimes de abuso de autoridade
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) tem reunião marcada para quarta-feira (19), às 10h, com 31 itens na pauta. Entre eles, o PLS 280/2016, do senador Renan Calheiros (PMDB-AL), que define os crimes de abuso de autoridade.

PEC que torna imprescritível o crime de estupro está na pauta do Plenário
Nesta terça-feira (18), o Plenário do Senado deve realizar a primeira sessão de discussão da Proposta de Emenda à Constituição que torna imprescritível o crime de estupro (PEC 64/2016). O texto aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) vale para os crimes de estupro (artigo 213) e estupro de vulnerável (artigo 217-A) do Código Penal. Em ambos os casos, a pena pode chegar a 30 anos, se o crime resultar em morte da vítima.

CDH debate efeitos da reforma da Previdência para professores e policiais
Os efeitos da reforma da Previdência (PEC 287/2016) na aposentadoria de policiais e professores foi tema de audiência pública nesta terça-feira (18) na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH). Mais de 20 especialistas e representantes das duas categorias participaram do debate. 
Paim cobra últimas indicações para instalação da CPI da Previdência
O senador Paulo Paim (PT-RS) cobrou em Plenário nesta terça-feira (18) as indicações que ainda faltam para composição e instalação da CPI da Previdência. Segundo o senador, faltam as indicações do PMDB, que tem direito a duas vagas de titular e uma de suplente, e do Bloco Democracia Progressista (PP e PSD), que possuem uma vaga de titular e uma de suplente.
Reforma da Previdência prejudicará pequenos municípios e aumentará a pobreza, dizem especialistas
Especialistas convidados para audiência pública promovida pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) alertaram nesta terça-feira (18) para o risco de municípios, especialmente os pequenos, das regiões Norte e Nordeste, sofrerem forte perda de recursos com a reforma da Previdência.
Partidos indicam integrantes e CPI da Previdência já pode ser instalada
O presidente do Senado, Eunício Oliveira, anunciou em Plenário os integrantes da CPI da Previdência. Os titulares serão os senadores Hélio José (PMDB-DF), Rose de Freitas (PMDB-ES), Paulo Paim (PT-RS), Ataídes Oliveira (PSDB-TO), Lasier Martins (PSD-RS) e João Capiberibe (PSB-AP).
CPI da Previdência será instalada na quarta-feira
Está marcada para 15h de quarta-feira (26) a primeira reunião de trabalho da CPI da Previdência, que teve sua composição concluída esta semana. Na pauta, a escolha do presidente, vice-presidente e relator do colegiado, criado para investigar a contabilidade da Previdência Social, esclarecendo as receitas e as despesas do sistema, bem como os possíveis desvios de recursos.
2.2 
AGENDA DO SENADO FEDERAL

Não há agenda prevista para essa semana.
Link: https://www12.senado.leg.br/noticias/tablet/agendasemanal
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Cumprimento de pena em estabelecimento similar a colônia penal não afronta SV 56
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão desta terça-feira (18), que o cumprimento de pena referente ao regime semiaberto em estabelecimento prisional similar a colônia penal agrícola ou industrial não afronta a Súmula Vinculante (SV) 56, segundo a qual a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso.
Conselhos profissionais não estão sujeitos ao regime de precatórios
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta quarta-feira (19), decidiu que o regime dos precatórios para pagamentos de dívidas decorrentes de decisão judicial não se aplica aos conselhos de fiscalização profissional. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 938837, com repercussão geral reconhecida.

3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Para Quinta Turma, pena restritiva de direitos não admite execução provisória
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido do Ministério Público para que fosse executada antes do trânsito em julgado a pena restritiva de direitos imposta a um despachante condenado por falsificar certificados de reciclagem no procedimento de renovação de carteiras de motoristas suspensas.
Mantida prisão preventiva do ex-ministro Antonio Palocci
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a prisão preventiva do ex-ministro da Fazenda e da Casa Civil Antonio Palocci, denunciado na Operação Lava Jato por corrupção passiva e lavagem de dinheiro.
Mantida prisão preventiva de ex-subsecretário adjunto de comunicação de Cabral
Em decisão monocrática, a ministra Maria Thereza de Assis Moura, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de liminar em habeas corpus feito pelo publicitário Francisco de Assis Neto, ex-subsecretário adjunto de comunicação do ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral.

3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
STM condena civil a dois anos de reclusão por tentar matar fuzileiros navais em operação no Rio de Janeiro
O Superior Tribunal Militar (STM) manteve a condenação de um civil por tentar matar dois fuzileiros navais, que estavam em serviço como integrantes da Força de Pacificação do Complexo da Maré, na cidade do Rio de Janeiro, numa operação denominada de Garantia de Lei e da Ordem (GLO). 
Presidente do STM vai participar de audiência pública na Câmara para tratar do Código Penal Militar
A deputada Jô Moraes (PCdoB-MG) foi eleita nesta quarta-feira (19), para presidir a subcomissão especial destinada a discutir e propor alterações aos Códigos Penal e Processo Penal Militar. A parlamentar já foi ex-presidente da comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) da Câmara dos Deputados.
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Brasil e França discutem possibilidades de novas ações de cooperação transfronteiriças
O Comandante Superior das Forças Armadas francesas na Guiana, major-brigadeiro Pierre-Jean Dupont, esteve nesta quarta-feira (19) no Ministério da Defesa (MD) para discutir possibilidades de ampliar a cooperação nas fronteiras, entre o Brasil e a Guiana Francesa.

Segunda Guerra Mundial: Ministros Jungmann e Etchegoyen visitam locais que marcaram a vitória das tropas brasileiras
Os ministros da Defesa, Raul Jungmann, e do Gabinete de Segurança Institucional (GSI) da Presidência da República, general Sérgio Etchegoyen, estiveram, neste domingo (23), em alguns dos locais importantes que marcaram a presença das tropas brasileiras na Itália, durante a Segunda Guerra Mundial.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
REFORMA: Especialistas discutem o futuro da Previdência no país
Hoje a despesa da Previdência é a principal razão do aumento de gastos do país. Segundo o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, o gasto com o pagamento de benefícios nos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) e no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) representa 13% do PIB. 
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Ministro visita obra da Penitenciária Federal de Brasília
O ministro da Justiça e Segurança Pública, Osmar Serraglio, visita na próxima segunda-feira (24) as obras da quinta Penitenciária Federal, que está sendo construída em Brasília. Após a inauguração, prevista ainda para este ano, ela passará a integrar o Sistema Penitenciário Federal, composto atualmente por quatro prisões, localizadas em Campo Grande (MS), Catanduvas (PR), Mossoró (RN) e Porto Velho (RO).
Ministro empossa novo secretário nacional de Segurança Pública
Tomou posse na tarde desta quinta-feira (20), o novo secretário nacional de Segurança Pública, general de divisão da reserva do Exército Brasileiro Carlos Alberto Santos Cruz. A nomeação foi publicada no Diário Oficial da União de hoje. Pela manhã, ambos participaram da solenidade de inclusão de 307 novos profissionais à Força Nacional. 
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Relator da Previdência desiste de idade mínima de 60 anos para policiais
Depois de ter anunciado que os policiais teriam uma idade mínima de 60 anos para aposentadoria, o relator da reforma da Previdência, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), cedeu à pressão da categoria e resolveu alterar as regras.
6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
PEC - REFORMA DA PREVIDÊNCIA E OS MILITARES – RELATÓRIO
Na noite de 19 de abril de 2017 foi lido pelo relator na Comissão Especial da PEC 287/16 (reforma da Previdência), Dep Arthur Maia – a qual tramita na Câmara dos Deputados.  No que se referente aos Militares Estaduais e do DF, após intensas negociações, com a participação decisiva dos Parlamentares militares, das entidades representativas e do CNCG, foram acatadas as emendas propostas e defendidas pela categoria, do Dep Major Olímpio (SP) e do Dep Subtenente Gonzaga (MG), retirando qualquer remissão das novas regras aos militares no texto da PEC, bem como, preserva a possibilidade de atualmente (caso de MG) e no futuro haver unidade gestora nos Entes Federados (Estados, DF e União) só para militares, como deve ser, ou seja distinto dos servidores;

7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 21 de abril de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









